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VICE-PRESIDÊNCIADO GOVERNO

Aviso

1 - Nos termos dos artigos 4.º e 10.º da Lei n.º 49/99, de
22 de Junho, n.º 1 do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por
despacho de Sua Excelência o Senhor Vice-Pre-
sidente do Governo Regional, de 28 de No-vembro
de 2002, foi autorizada a abertura de con-curso
interno geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, para preenchimento
do cargo de director de serviços da Direcção de
Serviços de Gestão, do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Comércio, Indús-tria e
E n e rgia, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2001/M, de 9 de
Julho.

2 - Prazo de validade - o concurso é válido para o
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo
o prazo de validade fixado de seis meses a contar da
data da publicação da lista de classificação final nos
termos dos n.os 1 e 2 do art.º 9.º da Lei n.º 49/99, de
22 de Junho.

3 - Área de actuação - é a constante do artigo 6.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2001/M, de 9
de Julho.

4 - São requisitos de admissão ao concurso: 

4.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do art.º 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11-07.

4.2 - Especiais - o recrutamento é feito por concurso
de entre funcionários possuidores de licen-
ciatura na área de economia ou outras
consideradas pelo júri como adequadas ao
exercício do cargo, e, que reunam os requisitos
previstos nas alíneas b) e c) do n.º1 do art.º 4.º
da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, para o carg o
de director de serviços.

5 - Remuneração e regalias sociais - a remuneração é a
constante no anexo n.º 8 ao Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro, para o cargo de director de serviços,
e legislação complementar, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente em vigor
para os funcionários da administração regional. 

6 - O local de trabalho situa-se no Funchal.

7 - Os métodos de selecção a utilizar no concurso serão
os seguintes:
a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 - Na avaliação curricular o júri apreciará os
seguintes factores:
a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 - Na entrevista profissional de selecção serão
apreciados os seguintes factores:
a) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais;
e) Qualidade da experiência profissional.

7.3 - Os resultados obtidos na apreciação dos
métodos de selecção são classificados na
escala de 0 a 20 valores;

7.4 - A ordenação final dos candidatos será feita
de harmonia com a classificação final, que
resultará da média aritmética ponderada das
classificações obtidas nos dois métodos de
selecção, com a aplicação da seguinte
fórmula: CF = (2AC + EPS)/3;

7.5 - No sistema de classificação é ainda aplicado
o disposto nos n.ºs. 3, 4 e 5 do artigo 13.º da
Lei n.º 49/99, de 22 de Junho;

7.6 - Os critérios de apreciação e ponderação dos
métodos de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 - Formalização das candidaturas:

8.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, em papel formato A 4 ,
dirigido ao Vice-Presidente do Governo Regio-
nal da Madeira, e entregues pessoalmente ou
remetidas pelo correio com aviso de recepção,
dentro do prazo de abertura do concurso, para o
Gabinete do Vice-Presidente do Governo Re-
gional, à Avenida de Zarco, 9004-527 Funchal.

8.2 - Do requerimento deverão constar os seguin-
tes elementos, sob pena de exclusão da lista
dos candidatos:
a) Identificação completa do candidato

(nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, estado civil, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número do cartão de con-
tribuinte, residência, código postal e
número de telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso com refe-
rência ao número do Jornal Oficial
onde se encontra publicado o respec-
tivo aviso de abertura;

c) Habilitações Literárias;
d) Formação Profissional (especializa-

ções, estágios, seminários, acções de
formação, etc), com a respectiva du-
r a ç ã o ;

e) Menção expressa da categoria, serviço
a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração do candidato em como pos-
sui os requisitos legais de admissão ao
concurso nos termos do n.º 1 do artigo
11.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

9 - Os requerimentos de candidatura deverão ser
instruídos com os seguintes documentos, sob pena
de exclusão da lista dos candidatos:
a) Fotocópia do documento autêntico ou auten-

ticado comprovativo das habilitações literá-
rias declaradas; 

b) Fotocópia do documento autêntico ou autenti-
cado comprovativo das acções de formação
profissional declaradas;
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c) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
e) Declaração passada pelos Serviços a que os

candidatos se encontram vinculados, auten-
icada com selo branco  ou carimbo, da qual
constem a existência de vínculo à função pú-
blica, a categoria que detêm e tempo de serviço
efectuado nessa categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso.

f) Quaisquer outros elementos que os candi-
datos considerem relevantes para apreciação
do seu mérito.

9.1 - Nos termos do n.º 2 do art.º 11 da Lei n.º
49/99, de 22 de Junho, a falta de declaração
dos requisitos legais de admissão determina
a exclusão do concurso;

9.2 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreveu ou sobre os
elementos de instrução, a apresentação ou
exibição de documentos comprovativos;

9.3 - Os candidatos do quadro de pessoal da Vi c e -
Presidência do Governo Regional são dispen-
sados da apresentação dos elementos referidos
nas alíneas a), b) e e) do ponto 9, desde que
constem documentos comprovativos no respec-
tivo processo individual, devendo referir ex-
pressamente tal facto no seu requerimento de
c a n d i d a t u r a .

10 - A relação de candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção de Serviços de
Contabilidade e Pessoal da Vice-Presidência do
Governo Regional, Avenida de Zarco, no Funchal.

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

12 - A constituição do júri - o júri do concurso de acordo
com o sorteio a que alude o art.º 6.º da Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho, realizado no dia 8 do mês de
Novembro de 2002, terá a seguinte constituição:

Presidente: 
- Drª Maria Fátima Sousa Aveiro Freitas -

Directora Regional.

Vogais efectivos:
- Eng.º José Orlando Manuel Gonçalves de

Andrade - Director de Serviços - que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos; 

- Eng.º João Porfírio Nunes Coelho - Directora
de Serviços;

Vogais suplentes:
- Eng.º Ricardo José Gouveia Rodrigues -

Direc-tor de Serviços;
- Drª Maria Marta Mendes de Gouveia Loja -

Directora de Serviços.

13 - Legislação aplicável - o presente concurso rege-se
pela Lei n.º 49/99, de 22 de Junho e Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

Vice-Presidência do Governo Regional, 18 de Dezembro
de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, Andreia Jardim

Aviso

1 - Nos termos dos artigos 4.º e 10.º da Lei n.º 49/99, de 22
de Junho, n.º 1 do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que por despacho de Sua
Excelência o Senhor Vice-Presidente do Governo
Regional, de 28 de Novembro de 2002, foi autorizada a
abertura de concurso interno geral, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira, para
preenchimento do cargo de director de serviços da
Direcção de Serviços do Comércio, do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Comércio, Indústria e
E n e rgia, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2001/M, de 9 de Julho.

2 - Prazo de validade - o concurso é válido para o
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo
o prazo de validade fixado de seis meses a contar da
data da publicação da lista de classificação final nos
termos dos n.os 1 e 2 do art.º 9.º da Lei n.º 49/99, de
22 de Junho.

3 - Área de actuação - é a constante do artigo 11.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2001/M, de 9
de Julho.

4 - São requisitos de admissão ao concurso: 

4.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do art.º 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11-07.

4.2 - Especiais - o recrutamento é feito por concurso
de entre funcionários possuidores de licen-
ciatura na área das finanças ou outras consi-
deradas pelo júri como adequadas ao exercício
do cargo, e, que reunam os requisitos previstos
nas alíneas b) e c) do n.º1 do art.º 4.º da Lei n.º
49/99, de 22 de Junho, para o cargo de director
de serviços.

5 - Remuneração e regalias sociais - a remuneração é a
constante no anexo n.º 8 ao Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro, para o cargo de director de
serviços, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente em vigor para os funcionários da
administração regional. 

6 - O local de trabalho situa-se no Funchal.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso será a
avaliação curricular:

7.1 - Na avaliação curricular o júri apreciará os
seguintes factores:
a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 - Os resultados obtidos na apreciação do
método de selecção são classificados na
escala de 0 a 20 valores;

7.3 - A ordenação final dos candidatos será feita
em harmonia com a classificação final que
resultará da média aritmética ponderada das
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classificações obtidas, com a aplicação da
seguinte fórmula: (HA+ EPG + 2EPE + FP)/5;

7.4 - No sistema de classificação é ainda aplicado
o disposto nos n.ºs. 3, 4 e 5 do artigo 13.º da
Lei n.º 49/99, de 22 de Junho;

7.5 - Os critérios de apreciação e ponderação da
avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 - Formalização das candidaturas:

8.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, em papel formato
A4, dirigido ao Vice-Presidente do Governo
Regional da Madeira, e entregues
pessoalmente ou remetidas pelo correio com
aviso de recepção, dentro do prazo de
abertura do concurso, para o Gabinete do
Vice-Presidente do Governo Regional, à
Avenida de Zarco, 9004-527 Funchal.

8.2 - Do requerimento deverão constar os
seguintes elementos, sob pena de exclusão
da lista dos candidatos:
a) Identificação completa do candidato

(nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número do cartão de
contribuinte, residência, código postal
e número de telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso com refe-
rência ao número do Jornal Oficial
onde se encontra publicado o respec-
tivo aviso de abertura;

c) Habilitações Literárias;
d) Formação Profissional (especializa-

ções, estágios, seminários, acções de
formação, etc), com a respectiva du-
r a ç ã o ;

e) Menção expressa da categoria, serviço
a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração do candidato em como
possui os requisitos legais de
admissão ao concurso nos termos do
n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho.

9 - Os requerimentos de candidatura deverão ser
instruídos com os seguintes documentos, sob pena
de exclusão da lista dos candidatos:
a) Fotocópia do documento autêntico ou auten-

ticado comprovativo das habilitações literá-
rias declaradas; 

b) Fotocópia do documento autêntico ou auten-
ticado comprovativo das acções de formação
profissional declaradas;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
e) Declaração passada pelos Serviços a que os

candidatos se encontram vinculados, auten-
ticada com selo branco  ou carimbo, da qual
constem a existência de vínculo à função
pública, a categoria que detêm e tempo de
serviço efectuado nessa categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu
m é r i t o .

9.1 - Nos termos do n.º 2 do art.º 11 da Lei n.º
49/99, de 22 de Junho, a falta de declaração
dos requisitos legais de admissão determina
a exclusão do concurso;

9.2 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreveu ou sobre os
elementos de instrução, a apresentação ou
exibição de documentos comprovativos;

9.3 - Os candidatos do quadro de pessoal da Vi c e -
Presidência do Governo Regional são dispen-
sados da apresentação dos elementos referidos
nas alíneas a), b) e e) do ponto 9, desde que
constem documentos comprovativos no respec-
tivo processo individual, devendo referir ex-
pressamente tal facto no seu requerimento de
c a n d i d a t u r a .

10 - A relação de candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção de Serviços de
Contabilidade e Pessoal da Vice-Presidência do
Governo Regional, Avenida de Zarco, no Funchal.

11 -  As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

12 - A constituição do júri - o júri do concurso de acordo
com o sorteio a que alude o art.º 6.º da Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho, realizado no dia 8 do mês de
Novembro de 2002, terá a seguinte constituição:

Presidente: 
- Eng.º Manuel José de Sousa Pita - Director

Regional;

Vogais efectivos:
- Drª Maria Luísa Correia Órfão - Directora de

Serviços - que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos; 

- Dr. Miguel Jorge Alves de França Dória -
Director de Serviços;

Vogais suplentes:
- Drª Maria de Fátima Ferreira Pitta de Gou-

veia - Directora de Serviços;
- Dr. José António Viveiros de Sousa Maciel -

Director de Serviços.

13 - Legislação aplicável - o presente concurso rege-se
pela Lei n.º 49/99, de 22 de Junho e Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

Vice-Presidência do Governo Regional, 18 de Dezembro
de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, Andreia Jardim
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,04 cada 15,04;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,47 cada 32,94;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,06 cada 81,18;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,84 cada 115,36;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,92 cada 149,60;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  36,36 cada 218,16.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,24  12,69;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  48,37  24,28;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  58,61  29,23;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  68,46  34,23.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  1,81 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL
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